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MÚSICA POPULAR: ESPAÇO DE DISCUSSÕES 
ÉTICAS
Luciano Nunes de Oliveira (PPGLI/UEPB)
RESUMO: 
Este artigo discorre sobre ética e mediação intercultural no âmbito da música 
popular. A metodologia se processa da seguinte forma: um panorama da história 
da ética, um estudo do livro O contrato social, de Jean-Jacques Rousseau, uma 
reflexão sobre o conceito de mediação intercultural. Para tanto, este estudo se 
apoia em leituras de Sócrates, Platão, Aristóteles, Maquiavel, Kant e outros. 
Percebe-se que, na perspectiva da música popular analisada neste estudo, 
deixar a ética ser regida pelo Estado é consentir que os mais poderosos usem 
da situação para fazer valer sua própria vontade sem benefícios para a maioria.
Palavras-chave: Música. Popular. Ética. Intercultural.
RESUMEN: 
En este trabajo se habla de la ética y la mediación intercultural en el contexto de 
la música popular. La metodología procede de la siguiente manera: una visión 
general de la historia de la ética; una lectura del libro El Contrato Social, escrito 
por Rousseau; una reflexión sobre el concepto de mediación intercultural. Para 
esto, el estudio se basa en Sócrates, Platón, Aristóteles, Maquiavelo, Kant y 
otros. Desde la perspectiva de la música popular evaluado en este estudio, 
cuando la ética es controlada por el Estado, los poderosos son los favorecidos.
Palavras-chave: Música. Popular. Ética. Intercultural.
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1.Um panorama histórico-conceitual da ética
Para os gregos eudaimonia, felicidade, era o grande 
objetivo da vida. A felicidade era pensada num universo 
finito, organizado, com finalidades definidas, onde a vida 
humana poderia conviver em perfeição. As leis éticas na 
Grécia antiga eram um meio de elevar a qualidade de 
vida do cidadão e aproximá-lo dos deuses.
Neste sentido, para Sócrates o conhecimento era 
fundamental ao processo de formação dos códigos éticos 
sociais. Quando conhecedor do bem, o ser humano tende a 
agir corretamente e ser feliz, evitando os vícios. O cidadão 
deve cumprir suas promessas, não lesar ninguém, ser 
plenamente responsável e respeitar o próximo. Sócrates 
acreditava que Deus era um ser único, onipresente e 
eterno, que está para o mundo assim como a alma está 
para o corpo.
Por sua vez, Platão compreendia Deus como a ideia 
do bem, a mais elevada e a quem todas as demais ideias 
estavam subordinadas. Logo, o bem era condição moral 
para todos, sendo fundamental a prática da justiça, 
verdade, sabedoria, coragem, prudência e esperança.
Completando a tríade dos principais filósofos gregos, 
Aristóteles via no equilíbrio a essência das leis éticas. 
Uma vida ideal seria então uma vida sem excessos. A 
meta do cidadão grego deveria ser a felicidade, ou seja, 
o bem absoluto, algo que nem a riqueza, nem o prazer 
ofereciam. Um comportamento ético aproxima o homem 
de Deus, o motor de todas as coisas. Aristóteles construiu 
o seu pensamento ético com base na razão, Platão, ao 
contrário, tinha o bem como ponto de partida.
De modo sucinto, moral é uma maneira específica de 
comportamento humano, individual ou coletivo, enquanto 
ética é a ação reflexiva sobre a moral (VÀZQUEZ, p. 287). 
Isto é, ética é a ciência do conjunto de costumes, normas 
e regras de uma sociedade. A ética é, portanto, o campo 
da filosofia cujo interesse direto é a vida cotidiana das 
pessoas.
Os estudiosos apontam os séculos V e VI, antes de 
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Cristo, como a fase áurea dos estudos filosóficos sobre 
ética, embora existam registros de reflexões sobre a 
moral em séculos anteriores. Demócrito, que viveu no 
século IV antes de Cristo, qual Sócrates, considerava a 
ignorância do bem a causa do erro. Assim, o propósito 
humano deve ser o prazer, porém, reconhecendo sempre 
o valor real dos prazeres, harmonizando o corpo através 
da saúde, e a alma, com a felicidade. 
Acredita-se que Protágoras (485-411 a.C.) deve 
ter sido o primeiro pensador grego a tentar explicar a 
moral distinta da religião. Para este, a moral deve ser 
compreendida como a paz social. As regras morais são 
inseparáveis das jurídicas e políticas, assim, “dizer que 
uma lei é injusta não tem sentido, uma vez que são as 
leis que determinam o justo” (HEGENBERG, p. 2010). 
No século XVIII Kant dirá que “não pode haver 
conflito entre a política, enquanto doutrina do exercício 
do poder, e a moral” (KANT, 1985, p. 128). Assim, 
Protágoras, autor do axioma “o homem é a medida de 
todas as coisas”, fertiliza a semente do Estado moderno 
e sua ética fundada em leis, que no século XVIII, através 
das ideias de Rousseau, Kant e outros, se tornará uma 
planta estatal com todos os seus galhos e folhas sociais. 
Conforme veremos mais adiante.
Na Grécia antiga, os prisioneiros de guerra e as 
pessoas endividadas, caso não pagassem as dívidas 
contraídas, tornavam-se escravos. Era um tipo de 
escravidão sem vínculo étnico ou racial, onde o devedor 
poderia empenhar, inclusive, a própria família e assim, não 
cumprindo com a quitação dos débitos, poderia chegar 
a perder mulher e filhos ou se tornar ele mesmo um 
escravo. Sob essa perspectiva, é interessante perceber 
que a própria filosofia moral grega nasce dentro de uma 
conjuntura antiética, uma vez que, o ócio proporcionado 
pela escravidão levava uma minoria da população a 
questionar a moral dos mitos e do senso comum.
Mais adiante, à medida que novas descobertas 
científicas vão sendo feitas, principalmente as 
astronômicas, o ser humano descobre o universo caótico, 
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desorganizado, infinito e sem direção. Assim, enquanto 
os gregos pensaram e experimentaram a ética a partir 
da ideia de perfeição, os modernos irão vivê-la e pensá-
la a partir do caos, ou no próprio caos.
A Idade Média substitui a busca por um lugar 
perfeito, o cosmo, por um Deus criador de tudo. A 
felicidade deixa de ser uma finalidade natural para ser 
uma missão. No entanto, no decurso dos séculos, a 
vontade do Deus criador de tudo passa a ser disputada 
por vários mediadores políticos e eclesiásticos que 
se autoproclamaram representantes da ética divina. 
Consequentemente, diferentes éticas são construídas 
nesses séculos. O caos ético aumentou. 
A moral do homem moderno ocidental é resultado de 
confrontos éticos entre gregos, romanos, judeus, cristãos 
e suas crenças, seus valores, seus deuses. Só no século 
XIX a união entre religião e filosofia moral começou a 
ser desfeita, principalmente, através das ideias de Kant, 
Nietzsche e Kierkegaard (STUKART, 2003, 14). 
O homem moderno, diante do impasse entre deuses 
e universos perfeitos, toma a si mesmo como referência. 
Na atualidade, a pós-modernidade fragmentada repensa 
as ideias antropocêntricas, criando novos paradigmas 
éticos a partir da ecologia, biomédica, astronomia e da 
possibilidade de uma catástrofe mundial. No centro das 
crises enfrentadas pela humanidade no pós-moderno 
está a consciência de que nem a Religião, nem o Estado 
sanearam os dilemas éticos. 
2. A ética estatal na perspectiva de Jean-
Jacques Rousseau
Um dos melhores escritos sobre a relação ética e 
Estado é o livro d’O Contrato Social  (1978), do genebrino 
Jean Jacques Rousseau (1712-1778). No século XVIII, 
este filósofo vai reforçar o pensamento de Protágoras, por 
considerar que a lei é o Estado. Assim, ela deve nascer 
da vontade geral do povo. Quem se enquadra dentro 
dessa vontade geral está livre, pois viverá dentro de 
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suas próprias leis. Estas, porém, não podem em hipótese 
alguma ser desobedecidas, com pena de exclusão do 
convívio social para o infrator. 
De modo geral, o Estado estabelece a ética coletiva, 
regras, normas, direitos e deveres sociais. O Estado é 
soberano e a ética soberana é a vontade geral e somente 
esta pode orientar as forças do Estado. O soberano é 
um ser coletivo, o povo, e a soberania é o exercício da 
vontade geral. Neste sentido, o povo que apenas obedece 
perde sua qualidade de povo. A soberania não se aliena, 
nem se divide. Mais adiante, Kant (1724-1804) reforça: 
“a vontade geral determina o que é de direito entre os 
homens”, e “representa a unidade coletiva das vontades 
unidas” (KANT, 1985, 134).
O pacto social dá ao corpo político um poder 
absoluto sobre os cidadãos. Esse poder absoluto gerido 
pela vontade geral recebe o nome de soberania. Em 
assembleia, a vontade geral é soberana, quando cada 
cidadão manifesta apenas o próprio pensamento, ou 
seja, não devem existir sociedades parciais dentro do 
Estado. As associações parciais podem particularizar os 
interesses e tornar a vontade geral ilegítima. 
Vontade geral é a vontade da maioria do corpo 
civil, resultado do cálculo geral das leis propostas em 
assembleia pelo povo. Quando o cidadão tem opinião 
contrária é porque estava enganado e precisará acatar 
as deliberações da vontade geral, pois, o cidadão só é 
cidadão e livre quando se submete a maioria, lembrando 
que assim também pesou Protágoras no século IV antes 
de Cristo. No conceito de vontade geral, presente no livro 
d’O contrato social (1978) se encontram os fundamentos 
da ética estatal de Rousseau.
Estabelecido o pacto social todos são iguais e 
usufruem os mesmos direitos. O tratado social não 
distingue nenhum cidadão, todos são protegidos pela lei, 
que por sua vez, constituem direitos e deveres. Mas, o 
que é uma lei para Rousseau? Uma lei é uma norma 
deliberada pela vontade geral, observando-se o povo 
como corpo inteiro, sem nenhuma divisão do todo. A 
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lei como soberana pode estabelecer privilégios, instituir 
classes de cidadãos, identificar as qualidades que darão 
direitos a essas classes, estabelecer um tipo de governo 
etc. A lei só não pode deliberar em favor de alguém, 
pois, por ser a lei um registro da vontade geral, ninguém 
está acima dela. Neste sentido, uma lei nunca é injusta, 
pois, ninguém é injusto consigo mesmo.
A liberdade e a igualdade devem ser os objetivos 
principais de qualquer sistema de legislação. No entanto, 
a igualdade não significa a distribuição uniforme entre o 
povo das mesmas condições de poder e riqueza, porém, 
deve existir, por parte dos ricos, moderação na aquisição 
de bens e, por parte dos pobres, moderação da ambição, 
ou mesmo, desapego a riqueza. Assim, para Rousseau, 
no século XVIII, a separação econômica das classes 
sociais deve então permanecer para a consolidação da 
sociedade estatal, o que será veemente negado por Karl 
Marx no século XIX, para quem “o poder estatal moderno 
só é uma comissão que administra os negócios comuns 
de toda a classe burguesa” (MARX, 2000, p. 5).
 Para Rousseau, a estrutura do corpo político é feita 
a partir do poder legislativo e do poder executivo. Neste 
sentido, o legislativo pertence ao povo, que cria as leis, 
mas não pode executá-las, enquanto o executivo é um 
corpo intermediário encarregado da execução das leis e 
da manutenção da liberdade civil e política. A liberdade 
fundada na lei estatal é então vigiada, controlada e 
inflexível. Nesta direção, ponderou o filósofo Herbert 
Marcuse nos anos 60 (1975, p.11): “o povo, eficientemente 
manipulado e organizado, é livre”.
Uma legislação é perfeita quando a vontade 
individual é nula, reflete Rousseau. A vontade do governo 
é subordinada e a vontade geral do povo é soberana. 
Além disso, todos tem o direito de votar, opinar, propor 
e discutir sobre qualquer questão soberana, pois, “os 
interesses comuns quando tratados longe dos interesses 
particulares geralmente alcançam a unanimidade de 
acordo com a vontade geral” (ROUSSEAU 2002, 147). 
O opositor do pacto não invalida o pacto, mas será 
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excluído dele, torna-se um estrangeiro, pois, aquele que 
habita um território pactuado tem que submeter-se a 
sua soberania. Assim o regime militar vai agir exilando 
muitos brasileiros nos anos 1960 e 1970, conforme 
veremos mais adiante. 
Portanto, ao cidadão cabe obedecer todas as leis, 
mesmo as que ele não aprova. Mas, como pode um 
homem ser livre e, ao mesmo tempo forçado a aceitar 
vontades que não são suas? Rousseau entende que todos 
estão submetidos à vontade geral e esta os transforma 
em cidadãos livres. As leis dão suporte à noção de justiça. 
Assim, “Ainda hoje se defende essa posição dizendo, por 
exemplo, que a decisão do juiz é justa quando conforme 
a lei” (HEGENBERG, 2010). 
Na obra O príncipe, Maquiavel (1468-1527) distingue 
os interesses políticos de seu tempo, revelando assim 
um governo totalitário onde o povo é sempre massa de 
manobra nas mãos do Estado, representado pelo príncipe 
(2000, p. 70). Rousseau percebia o Estado como um 
mal necessário para compor a sociedade. A propriedade 
privada, sim, era a raiz de todo mal:
O primeiro que, tendo cercado um terreno, cuidou de 
dizer “isso é meu” e encontrou pessoas suficientemente 
simples para acreditar nele, foi o fundador da sociedade 
civil. Quantos crimes, guerras, assassinatos, misérias e 
horrores não teriam sido poupados ao gênero humano 
aquele que, arrancando as estacas ou enchendo o fosso, 
tivesse gritado e seus semelhantes: defendam-se deste 
impostor; vocês estarão perdidos se esquecerem de que 
os frutos são de todos e que a terra não pertence a nin-
guém (1989, p. 59).
Por sua vez, Freud (1856-1838) admite existir no 
homem uma inclinação para a agressividade, o que 
deixa a sociedade civil em permanente ameaça de 
desintegração. A depender das circunstâncias, o bom 
selvagem de Rousseau pode tornar-se um demônio a 
quem “a consideração para com sua própria espécie é 
algo estranho”. Neste sentido, a ideia de Rousseau de 
que o homem é bom, mas a instituição da propriedade 
privada corrompeu-lhe a natureza, é uma ilusão 
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insustentável. Ainda que se eliminem os direitos sobre a 
propriedade material, que se permita completa liberdade 
sexual abolindo também a família, “a agressividade 
permanecerá como uma característica indestrutível da 
natureza humana” (FREUD, 1995, p. 118).
O mundo de Rousseau já era caótico, desorganizado 
e sem direção. O livro Do contrato Social (1978) é uma 
tentativa deste filósofo de organizar o caos social do 
seu tempo. Na nossa contemporaneidade, a sociedade 
continua sem rumo e imersa na (i)lógica perversa do 
atual modelo capitalista baseado no mercado, consumo 
e lucro.
Em síntese, para Rousseau a lei é o Estado, que deve 
nascer da vontade geral do povo e quem se enquadra 
dentro dessa vontade geral está livre, pois viverá 
dentro de suas próprias leis. Estas, porém, não podem 
em hipótese alguma ser desobedecidas, com pena de 
exclusão do convívio social para o infrator. 
Escrito no século XVIII, percebe-se que a ideia-
chave do livro O contrato social, de Rousseau, isto é, o 
Estado como gestor da ética coletiva, continua a guiar o 
pensamento ético-político das nações modernas. 
3. Arte e mercado transnacional
 Na pós-modernidade, o intercultural é um espaço 
de cruzamentos e permutas éticas que tanto reflete os 
costumes de cada cultura, quanto à ideologia da sociedade 
de consumo. Neste sentido, a expressão “mediação 
intercultural” pressupõe um trânsito entre culturas, um 
encontro de modos éticos. Mediar é possibilitar conexões 
entre indivíduos ou grupos sociais de costumes diversos. 
A análise intercultural consiste em analisar atitudes, 
percepções, reações, aspectos sociais, culturais, políticos 
e econômicos de dois indivíduos com diferentes regiões, 
escolhas sexuais, idade, tradições e costumes, “a fim de 
inferir porque eles se rejeitam ou se aceitam, e como seu 
desentendimento poderia ter sido prevenido ou remediado” 
(JOACHIM, 2008, p. 7). Neste sentido, o analista, em sua 
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ação interpretativa, precisa ter sensibilidade para captar 
as emoções alheias representadas nas artes, tudo isso 
pautado pelo conhecimento pluridisciplinar. Assim, uma 
análise intercultural é também um confronto de modelos 
éticos.
Num tempo em que a vida humana é regulada pelos 
interesses de um mercado transnacional, mediações 
entre culturas tende a tornar-se um jogo mergulhado 
na ilusão, na aparência, na cópia, na representação e no 
profano. Desta forma, vale indagar se mediar costumes, 
crenças, conhecimentos é mediar ilusões, fugas, farsas? 
Se a vida em sociedade tornou-se um imenso acúmulo de espetáculos 
(DEBORD, 2003), experiências culturais são simulacros, media-se a representação 
da coisa e não a coisa. Se os bens artísticos são mercadorias de troca, a essência 
dessa negociação deixa de ser afetiva e passa a ser mercadológica. O processo 
de criação da arte adquire também esse princípio. Neste sentido, mediação 
intercultural seria um trânsito entre mercados econômicos culturais? 
Na sociedade pós-moderna, os principais veículos de 
mediação entre culturas são os meios de comunicação, 
unilaterais por vocação econômica. O antropólogo 
Hermano Vianna, ao comentar a ausência de críticas 
musicais aprofundadas nos cadernos de cultura dos 
jornais brasileiros, e da expectativa de ver esse debate 
ampliado na rede de computadores, avalia que a Internet 
tornou a crítica musical “ainda mais telegráfica com um 
compromisso ainda maior com a notícia” (NAVES, 2006, 
286). 
Como é praxe na administração do sistema, o interesse 
maior desses veículos é a concentração e manutenção 
do poder que, por sua vez, “precisa usar os meios de 
comunicação para influenciar e controlar a população” 
(SLAVUTSKY, 1983, 21). 
A partir dos anos 1960, a cultura, que antes, de certa 
forma, possuía um sentido de oposição ao capitalismo, 
torna-se um grande negócio, movimentando diversos 
campos de interesses financeiros, do turismo às artes. 
Na música, este procedimento pode ser observado 
tomando-se como referência a obra do cantor e compositor 
Bob Dylan, cujas letras e atitudes fazem uma crítica 
SocioPoética - Volume 1 | Número 12
janeiro a junho de 2014
13
agressiva ao sistema e, concomitante, essa mesma obra 
gera grandes lucros para a indústria audiovisual. Nesta 
busca insaciável pelo lucro, a indústria cultural transforma 
em receita a música de protesto e seus temas sobre 
guerras, misérias, racismos, fome etc. 
Neste sentido, a arte transformada em mercadoria 
quase não mais se distingue do capital, reproduzindo 
assim à ética mercantil na qual o fundamento de toda ação 
humana é o lucro. Ao mesmo tempo, não se pode negar 
que existe entre arte e mercado uma relação ambígua 
de resistência e submissão. A questão da sobrevivência, 
principalmente, no caso do artista popular, pode ser uma 
referência concreta que dá sustentação a esta relação.
4. Ética, ideologia e música popular
A música popular é um espaço de discussões 
éticas. Ela revela, investiga, interroga os sentimentos 
e a realidade do homem. Da mesma forma, reproduz, 
contesta ou retifica modelos culturais, ideológicos e 
políticos. Levando-se em conta o quadro sobre a história 
da ética exposto até este ponto, faremos um sucinto 
mergulho no objeto de nossa Tese com o objetivo de 
investigar a relação entre ética e música popular. 
A linguagem musical é resultado de uma enorme 
diversidade de processos culturais, históricos, econômicos, 
políticos, ideológicos, éticos e estéticos envolvendo 
múltiplas interpretações e significados. Assim, para 
acessar os sentidos produzidos pela canção é necessário 
desvendar suas estruturas polissêmicas e polifônicas. 
Isto pode ser alcançado através da investigação da 
relação entre letra, melodia e arranjos. Este último mais 
diretamente atrelado ao desenvolvimento técnico que 
durante toda história da música serviu de trampolim para 
as transformações da linguagem musical.
A música popular comercial inicialmente deriva da 
criação de uma estrutura poético-musical entre letra 
e melodia. Mais adiante, esta peça sonora recebe o 
tratamento tecnológico dos estúdios de gravação e 
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mixagem para finalmente ser lançada ao mercado. 
Este percurso está atravessado por diversos tipos 
de profissionais: compositores, letristas, cantores, 
instrumentistas, técnicos de som e produtores. Sob 
essa perspectiva, todos os elementos que contribuem 
para a construção de sentido da canção devem ser 
contemplados. Concernente as formalações éticas, há 
um conjunto enorme de contribuições discursivas que 
podem ser abordados no plano desta arte musical.
O ser humano sempre procura meios de expressar 
sua visão de mundo muito mais pela sensibilidade do 
que pela razão. A música congrega sentimento e lógica, 
o verbo e a matemática do ritmo, tornando-se um 
instrumento de mediação interpessoal e intercultural de 
todos os povos. 
Sua existência está diretamente relacionada ao 
tempo, uma categoria primordial do ser. A música marca 
e é marcada pelo tempo. Ela está sempre atravessada 
pelo passado, presente e futuro. Neste sentido, “Qualquer 
música (mesmo circular ou repetitiva) exprime, de certo 
modo, uma história a que devemos estar atentos do 
começo ao fim” (MASSIN, 1997, 17).
Acima de uma motivação econômica, a música 
é uma necessidade da alma, da imaginação e dos 
desejos humanos, também por isso ela continua a 
ser indispensável para o mundo contemporâneo e sua 
sociedade mercantil, neste sentido, pondera Simon Frith 
(2006, p. 56): 
Si la música es una practica humana de carácter univer-
sal, entonces la experiencia de la música es, em esencia, 
uma práctica humanizadora, uma suerte de ideal de so-
ciabilidade, uma manera de hacermos sentir em comu-
nión y compromiso com otros seres. 
Assim, a história da música nos mostra que ela é 
utilizada como expressão dos costumes desde a idade 
da pedra, como relata os desenhos de instrumentos 
encontrados nas cavernas. Sabe-se que todas as 
mitologias são ricas em lendas musicais. Orfeu, com seu 
canto sedutor, mudava o curso dos rios e amansava feras. 
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A música atuava então mediando homens e deuses. 
As grandes religiões sempre recorreram ao potencial 
da música para propagar suas crenças através de cantos. 
Nas sociedades antigas, a música estava intimamente 
“mesclada às atividades rituais e às representações 
religiosas” (GUATTARI, 1992, 127). Desde a pré-história, 
a música tem sido utilizada com diversas funções, 
preenchendo nosso cotidiano de várias maneiras: sacra, 
erótica, estimulante, pacificadora. Ela é encontrada em 
todo processo histórico de todas as épocas e lugares. 
Entretanto, talvez o papel principal da música seja servir 
de mediadora do próprio ser, ao possibilitar ao indivíduo 
um encontro com ele mesmo, com suas angústias e 
esperanças, através de sons e palavras, melodias e 
ritmos.
O estudo da lira e do canto já estava presente na cultura grega desde os 
tempos de Homero, no século VII, antes de Cristo. Na Grécia antiga a música fez 
parte de discussões filosóficas e científicas. Nesta direção, é justamente Pitágoras 
(séc. VI aC), filósofo, matemático e músico, que a transforma num objeto de 
especulação teórica, ao descobrir que as harmonias sensíveis da música se 
relacionavam com as harmonias inteligíveis dos números.
Como elemento mediador entre indivíduo e sociedade, esta arte se 
fortalece com Platão, para quem a música é ferramenta fundamental na formação 
do caráter. Por sua vez, Aristóteles lhe atribui “usos múltiplos”, servindo para a 
educação, a catarse, “o repouso da alma e a suspensão das fadigas”. (CHAUÍ, 1997, 
p. 324). 
Observa-se que o papel da música como intercessora de práticas culturais 
é algo que acompanha a história da humanidade. O próprio conceito original 
de harmonia, no sentido de ser algo que aproxima e mantém unidos elementos 
contrários, já denunciava essa vocação mediadora da música. Em função da sua 
própria constituição enraizada na palavra e no som, a música popular é um veículo 
de modos éticos.
Na sociedade moderna, a indústria da mídia ocupa um papel fundamental 
na forma de produção e divulgação das artes. Livros, jornais, rádio televisão 
e Internet atuam diariamente como mediadores entre público consumidor e 
formas simbólicas. Essa relação é consequência de um processo histórico que 
acompanhou a evolução tecnológica e ideológica do sistema capitalista. A origem 
remete a imprensa de Gutemberg e sua exploração comercial na Europa do século 
XV com o incipiente comércio reprodutivo de manuscritos e textos. 
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Ao longo dos anos, a evolução desse processo, 
do século XVI aos dias atuais, “conseguiu transformar 
radicalmente as maneiras como as formas simbólicas 
foram produzidas, transmitidas e recebidas por indivíduos 
no curso de suas vidas cotidianas” (THOMPSON, 1995, 
220).
Modelos ideológicos são veiculados diariamente 
através de palavras e imagens no grande espetáculo que 
se tornou a vida humana. Celebridades midiáticas são 
transformadas imediatamente em referências a pessoas 
de lugares e culturas distantes e diversas. Atividades 
seculares vivenciadas pela humanidade como diversão 
estão hoje submetidas aos interesses econômicos dos 
meios de comunicação de massa. 
Sob essa perspectiva, a música popular é uma 
manifestação cultural cuja produção, circulação, 
transformação e apoio financeiro estão a cargo das 
indústrias da mídia, principalmente, após a instalação da 
indústria fonográfica no começo do século XX. 
Essa intervenção da indústria da mídia na cadeia 
produtiva da música popular vai gerar novos modos de 
atuação dos agentes envolvidos. Tornando-se elo entre 
artista, público e mercado, a mídia passa a orientar o 
próprio processo criativo, que por sua vez, depende da 
forma como o artista utiliza os instrumentos ideológicos 
da indústria cultural. À ideologia interessa bem mais o 
discurso, enquanto à ética importa muito mais a ação. 
A música popular promove tanto o discurso ideológico 
quanto a prática de costumes.
5. Os opositores do pacto social: a ética da 
exclusão
A nossa tese: Arte, mercado e sobrevivência: a 
estética tropicalista na música do cantor e compositor 
Paulo Diniz, analisa a produção musical deste artista, 
compreendida entre os anos 1970 e 1978, tempo no qual 
lançou, pela gravadora EMI-Odeon, lançou sete discos, 
num total de 80 músicas, tornando-se um dos maiores 
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criadores de sucessos populares da história da MPB. 
Procura-se mostrar os pontos de contato entre o 
tropicalismo e a produção musical de Paulo Diniz: como 
este artista se apropria das abstrações tropicalistas? Em 
quais conceitos se apoia? Quais as transformações e 
rumos trilhados após seu trabalho ser aceito pelo mercado 
produtor e pelo público consumidor de discos? Nesta 
direção, a própria indústria fonográfica também se torna 
objeto de investigação. Assim, investiga-se um diálogo 
estético destacando os aspectos da canção tropicalista 
utilizados na produção de uma música popular comercial, 
verificando de que maneira esta obra vislumbra novas 
perspectivas capazes de superar esta relação.
Este artista estabeleceu um diálogo aberto com 
tradições e inovações musicais. Sua obra tornou-
se referência da música popular sem estar inclusa no 
cânone da alta constelação da MPB. Seu cancioneiro 
é um documento desta contemporaneidade, plena de 
complexidades, testemunhos éticos, históricos e culturais. 
Neste sentido, pondera o jornalista e historiador Paulo 
Cesar de Araújo (2007, p. 16): 
Através da análise da construção social da memória é 
possível identificar de que maneira ficou cristalizada em 
nosso país uma história musical que privilegia a obra de 
um grupo de cantores e compositores preferido das eli-
tes, em detrimento de artistas mais populares.
 Paulo Diniz se inclui nesta categoria de artistas 
mais populares dos anos 70, no sentido da preferência 
musical do povo. Todavia, a exemplo de Hyldon, Simonal, 
Cassiano ou Tim Maia, a música negra de Paulo Diniz 
figura entre os chamados cafonas, românticos, bregas, 
como Odair José, Fernando Mendes ou mesmo Roberto 
Carlos e o cânone da MPB, estrelado por Chico, Caetano, 
Gil, Milton. Esses últimos, sem dúvida, representativos, 
mas que nos anos 70 “eram consumidos por um segmento 
mais restrito de público, localizado na classe média” 
(ARAÚJO, 2007, 16). 
 A produção cancioneira de Paulo Diniz é resultado 
de uma complexa trajetória cultural iniciada nos anos 
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1950, quando ouvia seresteiros, bandas e orquestras 
da cidade de Pesqueira, no agreste pernambucano. Lá, 
o adolescente Paulo trabalhava montando alto-falantes 
para eventos musicais e carregando instrumentos 
dos músicos. Cresceu ouvindo Luís Gonzaga, Jackson 
do Pandeiro, Vicente Celestino, Orlando Silva, Carlos 
Galhardo, Nelson Gonçalves, Chico Alves e outros ídolos 
de sua época. Aos dezessete anos foi para o Recife. 
Trabalhou como sapateiro, locutor, transferindo-se, em 
1962, para Fortaleza, onde participou da fundação da 
TV Ceará ao lado dos atores Renato Aragão e Emiliano 
Queiroz. 
Em 1964 chega ao Rio de Janeiro para ser locutor 
da Rádio Globo. Conviveu com a maioria dos artistas de 
sua época, de Cauby Peixoto a Roberto Carlos. Foi amigo 
de Torquato Neto, Paulo Leminski, Sérgio Sampaio, 
Aguinaldo Timóteo e outras personalidades artísticas 
daquele tempo, como o radialista Adelzon Alves. Morou, 
entre 1967 e 1970, na lendária pousada Solar da Fossa, 
no Rio de Janeiro, onde também viveram Gal, Caetano, 
Torquato, Paulinho da Viola, e muitos outros artistas (VAZ, 
2011). Essa vivência deu o norte para a sua produção 
musical, ou como o próprio diz: “foi a sua universidade” 
(DINIZ, 2012).
Assim, sua música incorpora componentes da estética 
tropicalista, no sentido antropofágico da apropriação 
de elementos sonoros e poéticos para construir novas 
propostas musicais. Seu processo criativo procura sempre 
dar qualidade aos extremos miscigenando escolas e 
estilos, poesia erudita com canção popular (musicou 
poemas de Manuel Bandeira, Adélia Prado, Augusto dos 
Anjos, Gregório de Matos, Torquato Neto, Juareiz Correya 
e Carlos Drummond de Andrade). Uma produção musical 
que trafega harmoniosamente entre raiz e modernidade, 
misturando rock com baião (regravou Asa Branca, em 
1972, numa levada roqueira). Portanto, é certo afirmar 
que sua obra musical está alicerçada, principalmente, 
no conceito de antropofagia cultural que orientaram as 
obras tropicalistas e pós-tropicalistas. Logo, é comum no 
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repertório deste artista o convívio entre a ética urbana e 
a rural. 
Analisaremos agora duas canções de Paulo Diniz 
do long-play “Quero Voltar pra Bahia”, lançado em 
1970, pela gravadora Odeon. O objetivo é explorar o 
perfil ético veiculado pelo enredo de cada composição. 
Compreendendo a música popular como um espaço de 
mediação entre culturas, isto é, um local de confrontos 
e trocas morais. Iremos nos pautar na ideia do Estado 
como gestor da ética pública, qual sustentado pelas 
ideias de Rousseau. 
Assim, a primeira música analisada é o maior 
sucesso de Paulo Diniz, a canção “Quero voltar pra 
Bahia”. A princípio, percebe-se que os intercâmbios 
culturais já eram processados por este artista, quando 
nos anos 1970 conectava a Bahia a Londres, narrando 
o caso de um topofílico desterritorializado incapaz de se 
reterritorializar no espaço de refúgio:
Quero voltar pra Bahia1
I don’t want to stay here 
I wanna to go back to Bahia. 
Eu tenho andado tão só 
Quem me olha nem me vê 
Silêncio em meu violão 
Nem eu mesmo sei por que. 
De repente ficou frio 
Eu não vim aqui para ser feliz 
Cadê o meu sol dourado? 
Cadê as coisas do meu país?
Eu tenho andado tão só 
Quem me olha nem me vê 
Silêncio em meu violão 
Nem eu mesmo sei por que. 
Via Intelsat eu mando 
Notícias minhas para “O Pasquim” 
Beijos pra minha amada 
Que tem saudades e pensa em mim.
1  Parceria com Odibar, nome artístico de Odibar Moreira da Silva, compositor gaúcho, falecido 
em 2010 e seu parceiro mais constante (DINIZ, 2012).
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Na análise desta canção, o conceito de exílio deve 
ser compreendido como um tipo de desterritorialização, 
no sentido de saída do território geográfico e afetivo por 
razões políticas (GUATTARI, 1992; CANCLINI, 2003). 
Assim, embora esta canção seja dedicada a Caetano 
Veloso quando do seu exílio em Londres, ela expõe o 
choque ético vivenciado por inúmeros exilados no período 
ditatorial brasileiro, forçados a renunciar e se adequar a 
modos de vida até então estranhos aos seus. O confronto 
ético-cultural entre Salvador e Londres é inevitável. Nesta 
direção, o narrador questiona “cadê o meu sol dourado”? 
“cadê as coisas do meu país”? Ou seja, cadê a vida que 
o governo militar está nos roubando? 
A ambiguidade da expressão “coisas” aponta aqui 
tanto para o lado concreto, quando o narrador reivindica 
seu mundo furtado, quanto para uma direção lúdica, 
uma vez que “coisa” era uma referência muito usada em 
relação à maconha. Sua prática, nos “anos de chumbo”, 
era uma forma de se opor à obediência civil imposta 
pelos militares. 
O sol dourado baiano, brasileiro, entra em confronto 
com o tempo nublado, cinzento de Londres, de certa 
forma, expondo estereótipos culturais: o londrino como 
um povo frio, triste, e, por outro lado, um jeito baiano 
de ser alegre, quente, ensolarado. O título da canção é 
taxativo quanto à rejeição do espírito londrino “Quero 
voltar pra Bahia”, isto é, o narrador deixa bastante claro 
que não quer aquele mundo, aquela cultura, aquela 
gente, aquela língua, ou seja, não gostou do estilo de 
vida londrino, não lhe pertence. 
Ao lamentar que tem “andado tão só” que “quem me 
olha nem me ver”, o narrador expõe um sentimento muito 
comum aos exilados, isto é, a sensação de invisibilidade. 
De fato, o personagem sente-se só e invisível porque 
suas referências existenciais não estão em Londres. Na 
verdade, nas entrelinhas do contexto temático da peça 
musical, Londres não é Londres, a cidade inglesa. Londres 
é o lugar do exílio forçado. Londres é a expulsão de seu 
próprio país e a ausência de seu próprio espaço moral 
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e cultural. Londres representa assim a intolerância da 
ética militar e o personagem não quer nada disso, quer 
“Voltar pra Bahia”, quer ter de volta a sua cultura, o seu 
país, a sua vida. Desta forma, a narrativa bem mais que 
um confronto entre as culturas londrina e baiana, expõe 
o embate entre os valores éticos de exilados e militares.
Embora a letra não faça nenhuma menção aberta aos 
militares, estes estão representados na própria proposta 
da canção, assim como, nas lacunas dos versos “silêncio 
em meu violão”, na referência ao jornal de esquerda O 
Pasquim, ou ainda, quando o narrador contesta “cadê o 
meu país?” Intrínseco no verso “Cadê as coisas do meu 
país”? Que também pode ser compreendido como: o que 
vocês, militares, fizeram dele? 
Igualmente, a palavra “silêncio”, no contexto dos 
anos de ditadura, é uma forma de expressar o “cale-
se!” imposto pelos militares aos artistas, intelectuais 
e militantes políticos através de torturas, intimidações 
ou exílios, em especial, as figuras de Caetano Veloso e 
Gilberto Gil. Neste caso, o termo “silêncio” encerra em si 
toda uma realidade ética bárbara de uma época.  
A música apresenta também como personagem 
o jornal O Pasquim, um dos símbolos de resistência 
ao regime militar. Fundado em 1969, este periódico 
publicava textos sobre política, comportamento e crítica 
social. A citação do Pasquim fortalece o propósito da 
canção de ser um espaço de confronto entre as éticas de 
esquerda e direita, que naquele tempo mediam forças no 
país. Citar o Pasquim é afirmar que existe outra forma 
de compreensão daquela realidade, oposta ao modo 
conservador do regime militar.
No verso “via Intelsat eu mando notícias minhas para 
O Pasquim”, o Sistema de Telecomunicações Intelsat, 
que em 1965 colocou o primeiro satélite em órbita e 
conecta todos os continentes do planeta, torna-se parte 
do repertório musical de milhares de pessoas, pois o 
Long-Play “Quero voltar pra Bahia”, vendeu, em 1970, 
mais de um milhão de cópias. 
O Intelsat é um ícone das telecomunicações e a canção 
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tornava possível a sua audiência o acesso ao debate das 
conexões culturais internacionais, naquela década ainda 
distante de um mundo interligado pela rede mundial de 
PCs:
O sistema de telecomunicações Intelsat, apoia-se num 
triângulo com os satélites posicionados em três zonas 
sobre a linha do equador. A primeira zona está sobre o 
Atlântico, conectando Europa, África e Américas. A se-
gunda sobre o Indico, cobrindo África e Ásia. A terceira 
sobre o Pacífico, interligando Ásia e Américas(PIZZOTTI, 
2003, p. 197).
 Assim, a referência ao Sistema Intelsat apresenta ao 
ouvinte uma tecnologia que, independente de interesses 
econômicos e políticos, interliga culturas, portanto, meios 
éticos de compreensão de mundo. 
Sobre Quero Voltar pra Bahia, relata a jornalista Ana 
Maria Bahiana no seu Almanaque dos anos 70, “Paulo 
Diniz, já tinha marcado presença na Jovem Guarda com a 
sua ‘O Chorão’. Mas 1970 viu seu maior sucesso com esta 
canção-recado para Caetano e Gil, exilados em Londres” 
(2006, p. 52), no mesmo Almanaque a autora conta que 
Caetano confessou ter gostado muito da canção.
6. Ganga Zumba: a música popular como 
território de embates éticos
Ganga Zumba, composição de Paulo Diniz e Odibar, segunda faixa do disco 
Quero Voltar Pra Bahia, gravado em 1970 pela Odeon, põe mais uma vez a música 
popular como campo de mediação intercultural e embates éticos:
GANGA ZUMBA
Palmares 
Foi o primeiro grito de liberdade no Brasil
O negro fugiu dos canaviais
Fundando no alto da serra
O grande reino de Zumbi
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Ganga Zumba, guerreiro
Ganga Zumba, Zumbi
Até que um dia, bandeirantes mercenários
Descobriram os quilombos
Ferindo sonhos
Mas o negro era valente
Não se entregou
Subiu no pico da montanha
Então rezou
Uma prece a Olorum
E o no Tamataí se atirou
E o Palmares chorou.
Liberdade, rebeldia e valentia são características com 
as quais a letra da canção procura compor uma identidade 
negra. Nela, a ideia de que os negros aceitavam ser 
escravizados pelo colonizador europeu deve ser negada. 
Ao mesmo tempo, despacha-se um recado para o regime 
militar sugerindo que o povo oprimido e censurado 
precisava se rebelar e reivindicar direitos. Há, portanto, 
um duplo diálogo histórico com os sistemas de repressão 
colonial e militar. 
Ganga Zumba é um samba enredo onde se narra, 
à maneira sintética da poesia, a história do movimento 
revolucionário do Quilombo dos Palmares e seu líder 
Zumbi. Por este fato, a sua radiodifusão foi proibida 
em 1970. É executada com instrumentos percussivos: 
pandeiro, agogô, tamborim, chocalho, surdo e uma 
bateria de apoio. A harmonia é feita a partir da guitarra, 
na função do cavaquinho, um baixo marcando a cabeça 
dos compassos e fraseando entre eles e um órgão elétrico 
de fundo dando suporte ao conjunto harmônico e rítmico. 
No final da canção, há uma pausa, um intervalo 
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silencioso, que leva o ouvinte menos atento a pensar que 
a canção acabou. Passado o silêncio, o samba retorna 
em formato rock’n’roll, com solos de guitarra, baixo e 
bateria e a mesma melodia cantada, à moda de Janis 
Joplin, com ênfase agressiva na entoação do epiteto 
“Ganga Zumba, guerreiro, Ganga Zumba, Zumbi”. 
Esse retorno do conjunto da canção, depois da pausa, 
remete a reaparição de Zumbi dos Palmares no seu 
contexto histórico. Sabe-se que, em fevereiro de 1694, 
após o exército português tomar e destruir “o último 
reduto palmarino (...) assassinando grande número de 
quilombolas que não conseguiram fugir” (ARAÚJO, 1995, 
13), espalhou-se a notícia do suicídio de Zumbi. Na 
verdade, Zumbi havia sobrevivido ao massacre e ainda 
lutaria contra o colonizador português até ser assassinado 
em 20 de novembro de 1695. 
Portanto, pode-se perceber uma relação entre essa 
pausa e a invisibilidade de Zumbi (cujo nome significa 
aquele que pode ficar invisível). Como também, este 
retorno após a pausa, recria Zumbi como um herói negro 
dos tempos modernos, tendo como trilha sonora, ao invés 
dos tambores palmarinos, os símbolos da cultura pop 
musical capitalista contemporânea, ou seja, o trio baixo, 
bateria e guitarra. É interessante notar, que a canção 
utiliza ícones da ideologia dominante para, ao mesmo 
tempo, contestá-la.
Por sua vez, ao cantar o refrão “Ganga Zumba, 
guerreiro / Ganga Zumba, Zumbi”, o cantor parece 
querer encarnar a figura de um Zumbi pop enraizado na 
tradição guerreira da história dos quilombos. 
Ganga Zumba é uma canção didática de caráter 
político. Nos anos 70, o debate sociocultural era 
fundamental para um texto musical engajado. Ganga 
Zumba instiga ao debate dos conflitos éticos, culturais, 
étnicos, raciais e revolucionários (Palmares foi o primeiro 
grito de liberdade no Brasil), das africanidades, da 
igualdade e liberdade dos povos explorados.
O próprio conjunto criativo dos arranjos instrumentais 
da canção se insere na dinâmica das relações entre 
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culturas. A canção põe em convívio harmônico 
sonoridades diversas, ou seja, os sons eletrônicos 
imigrantes associados aos instrumentos percussivos 
da música afro-brasileira. Nos anos 1960, este recurso 
sonoro pluricultural, fundamentado em guitarras e 
percussões, já havia sido utilizado por Jorge Benjor, ao 
criar um padrão rítmico conectando samba, jazz, bossa 
nova e maracatu. 
Todavia, enquanto o território instrumental da canção 
é desenvolvido numa convivência pacífica e equilibrada, 
a letra narra a luta travada entre dois grupos étnicos 
de diferentes posições política, econômica e cultural. 
Deste lado, o Quilombo dos Palmares, uma sociedade 
organizada no século XVII por Zumba, o Ganga, ou 
imperador, e Zumbi, seu sobrinho, que seria, segundo 
Zezito de Araújo (1995, p. 11), “um dos maiores líderes, 
e herói da história do Brasil”. Do outro lado, o colonizador 
português escravagista com seu propósito de aprisionar 
e exterminar os negros quilombolas. 
Não houve mediação pacífica entre essas culturas: 
“o Palmares chorou”. Havia ali interesses antagônicos 
de escravidão e liberdade. O poderio militar dos 
colonizadores se impôs. Assim, desterritorializados e 
impedidos de construir um novo espaço para vivenciar 
seus costumes, os quilombolas lutaram pela liberdade 
até a morte, conforme narra à história e a canção.
Em síntese, nas duas canções analisadas a música 
popular atua como um território de conflitos éticos, onde 
a história humana em suas várias dimensões se articula 
ininterruptamente. Por outro lado, observa-se que a 
ética coletiva gerenciada por uma elite poderosa não 
beneficia a maioria. Deixar a ética ser regida pelo Estado 
é consentir que os mais poderosos usem de sua posição 
para fazer valer sua própria vontade.
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